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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Na inicial, a Diretora do Colégio Novo Tempo, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santos, no município de Santos, encaminhou pedido da Srª Rose Clair Cardoso de Oliveira, responsável pela aluna Gabriela Cardoso de Oliveira, nascida em 23-01-2002, solicitando ao Conselho Estadual de Educação parecer sobre a matrícula da referida aluna, no 1º ano do Ensino Fundamental de 09 anos, com idade inferior àquela estabelecida na legislação vigente, visto ter sido indeferida sua solicitação pela Diretoria de Ensino da Região de Santos.

Os autos estão instruídos com o requerimento da mãe da aluna dirigido à Diretoria de Ensino da Região de Santos, datado de 18-04-2007, solicitando matrícula da aluna em pauta, com 05 anos, no 1º ano do Ensino Fundamental, matriculada no núcleo IV, da Educação Infantil do Colégio Novo Tempo (fls. 07); relatório favorável da Coordenadora Pedagógica e da Psicóloga da Instituição de Ensino (fls. 08); cópia de liminar concedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, para matrícula de um aluno com idade inferior a 06 anos de idade na 1ª série do Ensino Fundamental (fls.11); informação da Supervisão de Ensino indeferindo o pedido com base na Lei Federal nº 11.274/2006, Deliberação CEE nº 61/2006, Indicação CEE nº. 63/2006 e Parecer CNE/CEB nº. 07/2007, bem como no Regimento Escolar do Colégio Novo Tempo (fls.14).

1.2  APRECIAÇÃO

Tratam os autos de solicitação de autorização para antecipação da idade estabelecida na legislação vigente, neste caso 05 anos de idade, para matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental de 09 anos de duração, da aluna Gabriela Cardoso de Oliveira, nascida em 23-01-2002, que de acordo com o Ofício do Colégio Novo Tempo, datado de 31-05-2007, em que solicita deferimento do pedido, a aluna encontrava-se matriculada no Núcleo IV da Educação Infantil.  

A Lei Federal nº 11 274, de fevereiro de 2006, ao alterar a LDB nº. 9394/96 estabeleceu em seu artigo 32 a duração de 09 anos para o Ensino Fundamental, a ser iniciado aos 06 (seis) anos de idade.

No Estado de São Paulo as normas sobre a implantação deste dispositivo no sistema de ensino foram editadas por este órgão colegiado, através da Deliberação CEE nº. 61/06 e Indicação CEE nº. 63/06.

A Deliberação retro mencionada em seu artigo 5º e parágrafos prescreveram o direito à matrícula no 1º ano do Ensino Fundamental, das crianças aos 06 anos de idade completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso e admitem a possibilidade de acesso a este nível de ensino de crianças com seis anos incompletos, desde que previsto nos Regimentos Escolares das escolas privadas mediante a avaliação da equipe técnico - pedagógica da Instituição (gg.nn.). 

Em decorrência o presente caso, conforme o que se extrai da inteligência da lei, se constitui exceção à regra. 
De acordo com as diretrizes da Indicação CEE nº 63/06, parte integrante da Deliberação CEE nº. 61/06, deverá ser observada a idade mínima de 14 anos para a conclusão do Ensino Fundamental. 

Portanto, se considerarmos a idade mínima estabelecida para a conclusão do Ensino Fundamental, a expressão seis anos incompletos, mencionada na legislação, significa seis anos a serem completados, a rigor, no ano em que está sendo cursado o 1º ano, condição esta necessária para a conclusão deste nível de ensino aos quatorze anos de idade, conforme o estabelecido.

Igualmente, cabe-nos destacar que o Regimento Escolar é documento elaborado a partir do ordenamento legal existente, submetido e aprovado pelo órgão do sistema ao qual a escola está jurisdicionada e que norteia os atos praticados por ela, sendo que suas disposições devem ser cumpridas a priori pela Instituição de Ensino respectiva.

Ocorre que o Colégio Novo Tempo, apesar de dispor em seu Regimento Escolar, artigo 31, o que prescreve a legislação vigente em relação à idade para a matrícula inicial no Ensino Fundamental, ou seja, que... “a idade dos alunos para o ingresso no 1º ano é de seis anos completos ou a completar até o último dia do ano civil respectivo”, procedeu à matrícula em desacordo com o que nele está estabelecido, o que foi bem apontado pelo relatório da Supervisão.  

Por outro lado, o relatório da Coordenadora Pedagógica e da Psicóloga da Instituição apresenta avaliação com conteúdo genérico e indicando, pontualmente, aspectos mais cognitivos que emocionais, no entanto avocando a responsabilidade em afirmar que a aluna... “está preparada para avançar e vivenciar uma nova fase na passagem do Núcleo IV para o 1º ano do Ensino Fundamental.” (sic)
A Direção da Escola, por sua vez, informou à Técnica deste órgão colegiado, por meio de contato telefônico, que a aluna continua matriculada e freqüentando o 1º ano do Ensino Fundamental, “apresentando excelente desempenho escolar”. (sic)
Em que pesem os aspectos legais existentes, ainda assim, não é possível apreciar o caso em tela sem primeiramente considerar os aspectos psicossociais e pedagógicos que envolvem a aluna neste contexto, tendo ela freqüentado três quartos do ano letivo corrente até o momento no 1º ano do Ensino Fundamental onde certamente estabeleceu vínculos afetivos e teve contato com conteúdos que requerem avanços.

Enquanto educadores que somos, há que se considerar o que é mais apropriado do ponto de vista emocional para o desenvolvimento da criança, no momento, sem deixar de apontar o necessário acompanhamento da família a médio e longo prazo em virtude da exceção que o caso caracteriza, conclui-se, pois, que, em caráter excepcional e em virtude do adiantado do ano, a aluna deve permanecer na série que está cursando. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Nos termos deste Parecer, responda-se a consulta do Colégio Novo Tempo/Santos. Alerte-se a Direção do Colégio quanto à obediência da legislação vigente.

2.2 Encaminhe-se cópia à responsável pela aluna, ao Colégio Novo Tempo, à Diretoria de Ensino da Região de Santos. 

São Paulo, 04 de outubro de 2007.

a)Cons.ª Ana Luisa Restani

                 Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Filho, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de outubro de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

              Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Os Conselheiros Eduardo Martines Junior, Francisco José Carbonari e João Cardoso Palma Filho declararam-se impedidos de votar por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de novembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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